
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2005549-75.2014.815.0000.
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Agravante : Estado da Paraíba.
Procuradora : Maria Clara Carvalho Lujan.
Agravado : Alex Alexandre de Souza.
Advogado : Thiago Xavier de Andrade.

AGRAVO  DE  INTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLEITO
ANTECIPATÓRIO  DE  TUTELA  DEFERIDO
EM  PRIMEIRO  GRAU.  PRETENSÃO  DO
DEMANDANTE  DE  RECEBIMENTO  DE
VENCIMENTO SOLDADO ENGAJADO PM-02
SOB O ARGUMENTO DE TER CONCLUÍDO O
CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE  SOLDADOS.
VERDADEIRO  PLEITO  DE  PROMOÇÃO
MILITAR.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONCESSÃO  DA  TUTELA  ANTECIPADA.
PLEITO  DE  NATUREZA  SATISFATIVA.
INVIABILIDADE.  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  A  situação  dos  autos  revela uma  hipótese  de
concessão de antecipação de tutela contra a Fazenda
Pública  que  acarreta  reflexos  financeiros  à
Administração.

-  Com efeito, é sabido da existência de óbice legal à
concessão  de  liminares  cujo  pleito  implique  a
concessão de aumento remuneratório aos servidores
públicos.  Sobre  o  tema,  a  Lei  nº  9.494/97,  que
disciplina a  aplicação da  tutela  antecipada  contra  a
Fazenda Pública,  veda a concessão, em sede liminar,
de aumento, extensão de vantagens ou pagamento de
qualquer natureza em face da Fazenda Pública.

- No caso em apreço, o atendimento pelo juiz singular
ao  reclamo  liminar  do  agravado  demonstra a
implicação da  necessidade de pagamento  de  verbas
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remuneratórias,  o que é expressamente vedado pela
legislação especial. 

- É cediço que tal regra pode ser relativizada quando
evidenciada  a  inutilidade  do  provimento  para  o
postulante da concessão da medida de urgência, caso
esta seja concedida somente ao final. Contudo, não é
a hipótese em comento, porquanto cuida, em verdade,
de pedido,  no mínimo, de  equiparação de servidores
públicos  – apresentando,  diante  da  situação
vivenciada  pelo  recorrido,  resquícios de  verdadeiro
pleito de promoção a cargo público –, conclusão esta
retirada da observação à própria referência de soldo
que pretende obter,  já  que  objetiva  ser  remunerado
não  mais  como “Soldado  Recruta”,  mas  sim como
“Soldado Engajado”.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento com  pedido  de  efeito
suspensivo  interposto  pelo Estado  da  Paraíba contra  decisão  (fls.  60/64)
proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital que, nos autos
da Ação Ordinária de Obrigação de Fazer ajuizada por  Alex Alexandre de
Souza em face do ora recorrente, deferiu o pedido de antecipação da tutela,
nos seguintes termos:

“Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação de
tutela  requerida  para  determinar  que  o  Estado da
Paraíba implante em favor do autor soldo devido à
patente de soldado”.

Em suas razões (fls. 02/08), o agravante relata que o recorrido
propôs  a  demanda  em  primeiro  grau,  “visando,  em  estreito  resumo,  a
condenação  do  Estado  da  Paraíba  na  obrigação  de  fazer  consistente  na
implantação e pagamento da remuneração correspondente à graduação de
Soldado PM-02”. Afirma que, para fundamentar o pedido de antecipação de
tutela formulado junto ao juiz singular, o agravado ressaltou que “já terminou
o curso de formação de soldados,  portanto,  deveria receber remuneração
correspondente à graduação de soldado”.

Alega,  contudo,  que a participação do requerente se deu por
força de decisão liminar, sendo, portanto, precária, estando ainda em curso o
respectivo processo judicial. Sob essa premissa, aduz que  “tendo em vista o
caráter  precário da decisão que permitiu  que o recorrido participasse do
curso  de  formação  e,  considerando  que  esta  apenas  permitiu  a  sua
participação  e  não  a  nomeação  no  cargo,  não  é  possível  remunerar  o
agravado com soldo correspondente à graduação de Soldado PM-02, uma
vez que para tanto seria necessário nomeação e efetivação deste nos quadros
da Polícia Militar do Estado da Paraíba”.
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Defende  que  a  decisão,  além  de  ser  satisfativa,  viola
frontalmente a norma contida no art. 1º da Lei nº 9.494/1997 c/c §2º do art. 7º
da  Lei  nº  12.016/2009,  enfatizando  haver  vedação  legal  à  concessão  de
antecipação de tutela no caso em análise.

Assevera inexistir, em relação ao recorrido, fundado receio de
dano irreparável ou de difícil reparação, frisando que, ao contrário, o risco de
irreversibilidade da medida deferida é do ente público, haja vista que  “caso
houvesse o pagamento de benefício por força de tutela antecipada, os valores
pagos seriam irrecuperáveis – em caso de superação da liminar –, em virtude
da natureza alimentar do crédito”.

Por fim, pleiteia a concessão de efeito suspensivo recursal e, ao
final,  o  provimento  do  agravo,  “a  fim  de  que  seja  reformada  a  decisão
interlocutória proferida pelo seleto julgador de primeira instância, de molde
a afastar a imediata implantação e pagamento ao recorrido da remuneração
correspondente à graduação Soldados PM-02 do Estado da Paraíba, em prol
do ora agravado”.

Juntou documentos (fls. 14/69).

Liminar recursal deferida (fls. 73/77).

Informações prestadas pelo juízo a quo (fls. 84/89).

Apesar  de  devidamente  intimada,  a  parte  agravada  não
apresentou contrarrazões (fls. 91).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  92/94),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
presente recurso.

De proêmio, destaco que a análise a ser feita, no âmbito deste
recurso,  cingir-se-á  à  verificação  da  existência  ou  não  dos  requisitos
necessários à concessão da medida liminar deferida em primeiro grau, sem
esgotar o mérito da demanda, uma vez que ao órgão ad quem cabe, apenas, o
exame acerca do acerto ou desacerto da decisão judicial combatida.

Consoante  relatado,  insurge-se  o  agravante  contra  o
deferimento da antecipação de tutela em demanda que tramita em primeiro
grau  jurisdicional.  Como  se  trata  de  espécie  de  tutela  de  urgência,  deve
obedecer aos requisitos genericamente previstos pelo art. 273, caput e inciso I,
do Código de Processo Civil, in verbis:
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“Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte,
antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela
pretendida  no  pedido  inicial,  desde  que,  existindo
prova inequívoca,  se  convença da  verossimilhança
da alegação e:
I - haja  fundado receio de dano irreparável ou de
difícil reparação”. (grifo nosso).

Assim, por sua própria natureza antecipatória, bem como em
virtude  de  beneficiar  apenas  uma  das  partes  da  demanda,  já  que  tem  a
finalidade de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, a tutela de urgência
requerida na inicial exige, primeiramente, que seus fundamentos se mostrem
com  a  aparência  da  verdade  gerada  justamente  pela  alegação  dos  fatos  e
direito.  

Pois bem, conforme se vislumbra dos autos, o caso em tela nos
traz a seguinte situação: Alex Alexandre de Souza ajuizou ação de obrigação
de  fazer  com o objetivo  de,  liminarmente,  obter  o  pagamento  integral  do
soldo, que  atualmente vem percebendo na qualidade de Soldado Recruta no
importe de R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais).

Para tanto, na demanda de primeiro grau, o ora agravado alegou
que  participou  do  Curso  de  Formação  de  Soldado  PM/BM  ofertado  pela
Polícia Militar do Estado da Paraíba, após o ingresso de ação judicial que lhe
assegurou o respectivo direito de participação. Relatou que, em 22 de julho de
2013,  foi  publicada  a  ata  de  conclusão  do  curso,  sendo  as  aprovações
definitivas e certificações respectivas dos alunos concluintes que iniciaram as
atividades por força de determinação judicial condicionadas ao julgamento do
mérito das ações judiciais.

Enfatiza  que,  a  despeito  de  sua  situação  sub  judice,  foi
nomeado para prestar serviços na função de Policial Militar, exercendo todas
as  atribuições  que  o  cargo  lhe  exige,  recebendo,  porém,  remuneração  de
Soldado  Recruta,  afirmando  que  o  essa  atitude  estatal  não  tem  qualquer
amparo legal.

Diante dessa situação, verifica-se claramente que a hipótese em
análise se trata de concessão de antecipação de tutela contra a Fazenda Pública
que acarreta reflexos financeiros à Administração.

Com efeito, é sabido da existência de óbice legal à concessão
de liminares cujo pleito implique a concessão de aumento remuneratório aos
servidores públicos.

Sobre o tema, a Lei nº 9.494/97, que disciplina a aplicação da
tutela antecipada contra a Fazenda Pública, veda a concessão, em sede liminar,
de aumento, extensão de vantagens ou pagamento de qualquer natureza em
face da Fazenda Pública.

No caso em apreço, o atendimento pelo juiz singular ao reclamo
liminar do agravado demonstra a implicação da necessidade de pagamento de
verbas remuneratórias, o que é expressamente vedado pela legislação especial.
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Bem  verdade  que  tal  regra  pode  ser  relativizada  quando
evidenciada a inutilidade do provimento para o postulante da concessão da
medida de urgência, caso esta seja concedida somente ao final. Contudo, não é
a hipótese em comento, porquanto cuida, em verdade, de pedido, no mínimo,
de  equiparação  de  servidores  públicos  – apresentando,  diante  da  situação
vivenciada pelo recorrido, resquícios de verdadeiro pleito de promoção a cargo
público –, conclusão esta retirada da observação à própria referência de soldo
que pretende obter, já que objetiva ser remunerado não mais como “Soldado
Recruta”, mas sim como “Soldado Engajado” (fls. 35/38).

Quanto  à  impossibilidade  de  se  antecipar  a  pretensão  do
demandante de promoção militar, é pacífica a jurisprudência pátria, consoante
se extrai do teor do seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PROMOÇÃO.  MILITAR.  TUTELA
ANTECIPADA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
IMPOSSIBILIDADE.  1.  O  agravante  não  trouxe
argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os
fundamentos  que  alicerçaram a  decisão agravada,
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo
regimental.  2.  Segundo  precedentes  deste  Superior
Tribunal,  'é  vedada,  nas  causas  que  versam sobre
reclassificação, equiparação, concessão de aumento
ou extensão de  vantagens a  servidores  públicos,  a
antecipação  dos  efeitos  da  tutela  em  desfavor  da
Fazenda Pública, consoante dispõe o art. 2º-b da Lei
nº 9.494/97'. (c. F.: RESP 809.742/rn, Rel. Ministro
Arnaldo esteves Lima, quinta turma, DJ 19/06/2006).
3.  Agravo  regimental  não  provido”.  (Superior
Tribunal  de  Justiça  STJ;  AgRg-REsp  1.334.257;
Proc.  2012/0145710-8;  PI;  Segunda  Turma;  Rel.
Min.  Mauro  Campbell  Marques;  DJE  04/09/2013;
Pág. 460).

Em caso idêntico, este Egrégio Tribunal de Justiça decidiu no
mesmo sentido, conforme se verifica do julgado que se segue:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCLUSÃO DE
CURSO  DE  FORMAÇÃO  COM  ÊXITO.
CANDIDATA  SUB  JUDICE.  RECEBIMENTO  DE
VENCIMENTO  COMO  SOLDADO  ENGAJADO.
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DO
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  DECISÃO  QUE
MANTEVE  A  CANDIDATA  NO  CONCURSO.
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  IMPOS-
SIBILIDADE.  ART.  1º-B  DA  LEI  Nº  9.494/97.
PROVIMENTO.  A  manutenção  de  candidata  em
concurso,  com  base  em  liminar  pendente  de
ratificação por sentença, afasta o direito à promoção
e,  consequentemente,  à  percepção  de  vencimentos
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inerentes ao cargo a que seria promovida, em virtude
da  precariedade  daquele  tipo  de  provimento
jurisdicional  e  da  potencial  irreversibilidade  da
medida. A Fazenda Pública, quando em juízo, goza
de  algumas  prerrogativas  legais.  Dentre  elas,  há
restrições  no  ordenamento  jurídico  quanto  à
concessão  de  medidas  liminares,  quando  importar
reclassificação  ou  equiparação  de  servidores
públicos e a concessão de aumento ou a extensão de
vantagens ou pagamento de qualquer natureza”. (TJ-
PB;  AI  999.2013.000966-8/001;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista
Barbosa; DJPB 17/09/2013; Pág. 8).

Outrossim,  saliento  que  o  deferimento  da  tutela  liminar  do
agravado constitui medida antecipatória do pleito final, confundindo-se com o
objeto da ação, possuindo nítido caráter satisfativo, circunstância que também
inviabiliza a sua concessão, nos termos do que dispõe o artigo 1º, §3º, da Lei
8.437/92, in verbis:

“Art. 1° Não será cabível medida liminar contra atos
do Poder Público, no procedimento cautelar ou em
quaisquer  outras  ações  de  natureza  cautelar  ou
preventiva, toda vez que providência semelhante não
puder  ser  concedida  em  ações  de  mandado  de
segurança, em virtude de vedação legal.
§  1° Não será cabível,  no juízo de primeiro grau,
medida cautelar inominada ou a sua liminar, quando
impugnado  ato  de  autoridade  sujeita,  na  via  de
mandado  segurança,  à  competência  originária  de
tribunal.
§ 2° O disposto no parágrafo anterior não se aplica
aos  processos  de  ação  popular  e  de  ação  civil
pública.
§ 3° Não será cabível medida liminar que esgote, no
todo ou em qualquer parte, o objeto da ação.” (grifo
nosso).

Portanto, observa-se  nitidamente a existência de óbice legal à
concessão da tutela nos moldes em que proferida pelo magistrado de primeiro
grau,  afigurando-se,  portanto,  inadmissível  a  antecipação  da  prestação
jurisdicional quanto ao pedido formulado na inicial da ação de obrigação de
fazer ajuizada pelo agravado.

Por tudo o que foi exposto, DOU PROVIMENTO ao Agravo
de Instrumento interposto pelo Estado da Paraíba, para o fim de reformar a
decisão  interlocutória,  indeferindo,  pois,  o  pleito  de  antecipação  de  tutela
formulado em primeiro grau.

É COMO VOTO. 
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Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado, com jurisdi-
ção plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araú-
jo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Seráphico Fer-
raz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 14 de outubro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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